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RECURSO ADMINISTRATIVO  
 

 
À  
Prefeitura Municipal de Itaituba 
Fundo Municipal de Educação 
Comissão de Licitação 
PROCESSO LICITATORIO N°006/2020-CP 
 
 
Ilmª. Srª. Presidente da Comissão de Licitação do Município de Itaituba – Sra. 

Gleiciely Ramos Davila 

 

     M D SERVIÇOS E ENGENHARIA LTDA-ME, inscrita no CNPJ Nº 19.969.637/0001-

19, com sede naVia 326, Folha 32 Quadra 02 Lote 13 SN, por seu representante legal, 

Mateus Boff, CPF 893.332.092-04, vem respeitosamente, interpor RECURSO 

ADMINISTRATIVO, contra a decisão da Análise técnica da Habilitação Jurídica, tudo 

com base nos argumentos de fato e de direto a seguir delineados. 

 

DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 

O presente recurso apresenta-se tempestivo, pois manifestado no prazo 

estabelecido no edital de convocação, o qual prevê cinco dias úteis para a apresentação 

do Recurso administrativo que vise REVER A DECISÃO do parecer técnico emitido por 

esta prefeitura, acima citado. Considerando que a data em que o resultado nos foi 

disponibilizado, dia 06 de Novembro de 2020. Assim, é incontroverso que o presente 

recurso se encontra tempestivo. 

 

 

DOS FATOS 

A empresa M D SERVIÇOS E ENGENHARIA LTDA-ME participou do processo 

licitatório, no qual apresentou todos os documentos exigidos na lei 8666/93 que, 

segundo os artigos 27 a 31 da Lei de Licitações, são necessários e compatíveis para 

provar a qualificação e habilitação da empresa para a participação no certame. 

Por ocasião da fase de habilitação, a representante foi inabilitada em virtude da 

Comissão de Licitação ter entendido que aquela descumpriu o item 25.3.4 e todas as 

suas alíneas do Edital com referencia a qualificação Técnica e principalmente quanto aos 

ditames da Lei 8.666/1993. 

Os itens que supostamente a empresa deixou de seguir foram os seguintes:  
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Nas referidas parcelas temos o quantitativo de 12.991,47Kg de Aço para concreto. 

Antes de tudo, cumpre destacar que as decisões combatidas padecem de 

fundamentação quanto às reais causas de inabilitação, vez que não foram capazes de 

especificar qual o suposto vicio de atendimento as capacidades técnicas. 

Sem duvida, pela documentação apresentada, a Representante desincumbiu-se a 

contento a exigência legal e editalicia, no tocante à comprovação das capacidades 

técnicas, eis que apresentou em sua documentação as competentes certidões exigidas 

nos itens acima referidos, dentro dos parâmetros técnicos exigidos neste edital. 

O artigo 30 da Lei 8.666/1993, paragrafo 3º, é claro ao determinar que será 

sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de 

obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior. 

A Recorrente, de forma clara comprovou que na data da habilitação detinha a 

capacidade técnica necessária, através de atestados técnicos emitidos por Pessoa 

Jurídica de direito Publico e Privado, compatíveis em características e quantidades. Os 

atestados todos devidamente registrados no órgão competente (CREA) e comprovados 

por meio das respectivas certidões que são exigidas para Armação de aço. 

As técnicas utilizadas para os itens são as mesmas para quaisquer quantitativos, 

tendo a empresa comprovado ter acervo de capacidade técnica para a realização de 

atividades similares. 

Importante ressaltar que a empresa M D SERVIÇOS E ENGENHARIA LTDA 

apresentou todos os seus acervos técnicos em acordo com o exigido pelo edital nos 

seguintes documentos contidos na documentação de habilitação: 

1- Pagina 35/89, Atestadon° 206620/2020 do Eng. Diogo Boff, contendo 

2.085,60kg de aço; 
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2- Pagina 57/89, Atestadon° 215382/2020 do Eng. Mateus Boff, contendo 

12.828,59kg de aço; 
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3- Pagina 60/89, Atestado n° 221556/2020 do Eng. Mateus Boff, contendo 

8.373,90kg de aço; 

 
4- Pagina 63/89, Atestado nº 189866/2019 do Eng. Mateus Boff, contendo 

1.338,00kg de aço; 
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5- Paginas 67e 68/89, Atestadon° 219376/2020 do Eng. Mateus Boff, contendo 

173,28kg de aço 
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Com isso totalizando 24.799,37Kg de aço, superior aos 12.991,47kg pedidos em 

edital, demonstrando sua capacidade técnica. 
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Nota-se que a capacidade técnica é compatível ou até mesmo superior ao pedido 

no edital. Cabe frisar que, tendo em vista o Art. 30 § 3° da Lei de licitações, é certo que a 

Recorrente preencheu a contento todas as exigências editalícias, sendo suas capacidades 

técnicas compatíveis com os critérios exigidos, de acordo com os atestados anexados 

quando a habilitação. 

O ilustre Mestre Marçal Justen Filho, em sua obra, leciona oportunamente que: 

“Não é juridicamente compatível com o regime das licitações que se dê 

oportunidade à eliminação de licitantes por má redação, da omissão 

ou da ausência de celeridade e transparência do ato convocatório”. 

Comentários à Lei de Licitações, 10ª edição, Ed. Dialética, p.336 

E prossegue o Doutrinador: 

“Em caso de dúvida, deve prevalecer o princípio da tutela ao licitante. 

Ou seja, a interpretação razoável por ele adotada tem de ser aceita 

pela Administração, que apenas pode reprovar a si mesma quando 

tiver omitido a explicitação clara dos documentos que pretendia que 

lhe fossem apresentados” 

Obra citada, p.336 

 

Provando assim, portanto, que a Recorrente atendeu aos itens do Edital sobre a 

capacidade técnica, com isso a recorrente não poderia ter sido Inabilitada. 

A decisão que julgou inabilitada a recorrente fere todos os direitos que norteiam 

o procedimento licitatório. A Comissão de Licitação deve estimular a concorrência e 

não limitá-la. 

Cabe ao administrador, em todo o processo licitatório, buscar sempre a maior 

vantagem para a Administração Publica e, no caso vertente, a inabilitação injustificada 

de uma das concorrentes frustra o caráter competitivo do certame. 

O que se pretende demonstrar, através da presente representação, é que ao 

inabilitar a empresa recorrente, além de contrariar aos ditames legais e editalícios, o 

que por si só já a torna nula, demonstra apego a um formalismo exacerbado que limita 

a concorrência ao invés de estimulá-la a bem do interesse público. Com este 

posicionamento a Comissão de Licitação adota conduta contraria ao fim pretendido do 

certame licitatório e deixa de observar o principio elementar desta modalidade de 

contratação que é estimular a concorrência e assim obter a proposta mais vantajosa. 

O principio procedimental formal não significa que a Administração deva ser 

formalista, a ponto de fazer exigência inúteis. Neste passo, a Administração deve 
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atender aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, sempre a bem do 

interesse público. 

Restou demonstrado pelos atestados juntados que a Representante possui 

capacidade técnica e econômico financeira exigidas no edital, já tendo, inclusive, 

executado obras de magnitude bem superior a ora licitada. 

E certo que restou demonstrado que a capacidade técnica e econômico-financeira 

da representante e compatível com a exigida pelo Edita e, certamente, os serviços serão 

executados a contento, caso a representante venha sagrar-se vencedora do certame. 

A capacidade técnica comprovada é suficiente para garantir tranquilidade à 

Comissão de licitação que serviço será bem executado. 

POR CERTO QUE A EXIGENCIA FEITA TEVE, NA PRÁTICA, O CONDÃO DE 

LIMITAR SOBREMANEIRA A COMPETITIVIDADE DO CERTAME FRUSTRANDO O 

OBJETIVO PRINCIPAL DA LICITAÇÃO, QUAL SEJA, A OBTENÇÃO DA MELHOR 

PROPOSTA PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  

Ampliar o universo dos concorrentes, respeitando a lei, e sempre conveniente na 

fase de habilitação. Estreita-la aprioristicamente e injusto. A questão ter como vértice a 

interpretação da lei e, na escala hierárquica imediatamente inferior é o Edital. 

 Vale lembrar que o Edital, ainda que seja a "lei" que liga os licitantes a 

Administração, ter natureza secundária. Portanto, se houver alguma desobediência do 

Edital a Lei n° 8.666/93, que e de natureza primaria, deve prevalecer essa última. 

Portanto, Senhor Presidente, sem razão a Comissão de Licitação. A 

discricionariedade consiste na liberdade para o administrador de escolher, entre as 

várias soluções emergentes na Lei, aquela que mais se ajusta a realização do interesse 

público. Tal prerrogativa não significa poder absoluto, de todo livre. Liga-sede 

manifesto, ao princípio de legalidade. Nenhum Órgão ou agente público guarda o poder 

de praticar atos alheios a lei. 

 Simplesmente a Comissão de Licitação, por ocasião da decisão representada, 

ignorou o que determina a Lei 8.666/93, observando o art. 30 de forma parcial, 

furtando-se a fazer uma interpretação sistemática da Lei de Licitações. 

Decidir pela inabilitação da representante quando restou mais do que provado 

que a M D SERVIÇOS E ENGENHARIA LTDA possui larga experiência em construções do 

porte da obra licitada, não encontra guarida nos princípios que regem o procedimento 

licitatório. 

Dessa maneira, com vistas a garantia dos princípios licitatórios e a Lei 8.666/93, 

a Comissão de Licitação deveria ter convertido o julgamento em diligencia, valendo-se 

das previsões editalícias, determinando que a Recorrente retificasse a documentação 

apresentada, no prazo legal, garantindo-se assim a mais ampla concorrência no 
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processo, com vistas a obter a proposta mais benéfica a administração, ao invés de 

restringi-la, como o fez no presente caso. 

Vale lembrar, também, que há dispositivo Constitucional no sentido dos 

argumentos expostos, artigo 37, inciso XXI: 

"Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecera aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:" 

 "XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 

todos os concorrentes, com clausulas que estabeleçam obrigações 

de pagamentos, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 

termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis a garantia do 

cumprimento das obrigações." (grifo nosso) 

A Constituinte incorporou na Carta Maior um princípio de natureza restritiva 

para a habilitação, só pode o processo de habilitação exigir documentos que comprovem 

a sua qualificação técnica e econômica indispensáveis a garantia do cumprimento das 

obrigações, isto é, que signifiquem certeza de que o contrato será bem e fielmente 

cumprido, e isto a REPRESENTANTE demonstrou sem sombra de dúvidas em sua 

habilitação. 

Frise-se por fim que a M D SERVIÇOS E EGENHARIA LTDA em nenhum momento 

pretende tumultuar o bom andamento do presente certame licitatório, porém, jamais irá 

se curvar a interpretações discricionárias que não atendam ao princípio da isonomia que 

deve nortear toda e qualquer licitação. 

Fica assim demonstrado de forma insofismável que a M D SERVIÇOS E 

ENGENHARIA LTDA atendeu perfeitamente aos itens do Edital, não merecendo 

prosperar a decisão da Comissão de Licitação que a inabilitou. 

Ante o exposto requer: 

1. Que a presente REPRESENTAÇÃO seja recebida e processada por ser 

tempestiva e atender os requisitos necessários, devendo V. Exa. rever a 

decisão da Comissão de Licitação consoante lhe faculta o art. 109, § 4° da Lei 

8.666/93, declarando a empresa M D SERVIÇOS E ENGENHARIA LTDA 

HABILITADA. 

2. Alternativamente, caso se entenda pela manutenção da inabilitação da 

empresa representante, a M D SERVIÇOS E ENGENHARIA, considerando que 

todos os licitantes concorrentes também sofreram inabilitação requer a V. 
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Exa. que o presente certame seja submetido a severa investigação por 

desperdício de verbas públicas, vez que diversos procedimentos foram 

praticados com excessos de preciosismos a ponto de tornar o inteiro certame 

inconclusivo e inútil, sob pena de incorrer em ilegalidade passível de 

investigação administrativa e judicial.  

Protesta-se ainda que, toda decisão decorrente do presente recurso, seja 

formalmente comunicada à empresa, através do e-mail:md.engenharia14@gmail.com 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

Marabá (PA), 10 denovembro de 2020. 

 

 

 

________________________________________________ 

M D SERVIÇOS E ENGENHARIA LTDA 

CNPJ: 19.969.637/0001-19 

MATEUS BOFF 

CPF: 893.332.092-04 

SOCIO DIRETOR 
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